
 

 

TERMO DE ADEQUAÇÃO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD 
INSTITUTO DE PESQUISA INTELIGÊNCIA ESPORTIVA – IPIE/UFPR 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Termo estabelece as diretrizes para o tratamento de dados pessoais realizado 
pelo Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva – IPIE, em conformidade com a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), a 
Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), bem como demais normas 
aplicáveis. 

Art. 2º O presente instrumento aplica-se a todos os pesquisadores, servidores, 
colaboradores, bolsistas, prestadores de serviços, parceiros institucionais e usuários dos 
sistemas e plataformas desenvolvidos ou administrados pelo IPIE/UFPR. 

Art. 3º O tratamento de dados pessoais observará os princípios da finalidade, adequação, 
necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não 
discriminação e responsabilização previstos no art. 6º da LGPD. 

 
CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 4º Para os fins deste Termo, aplicam-se as seguintes definições: 

I – dado Pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

II – dado Pessoal Sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, 
opinião política, filiação sindical, dado referente à saúde, dado genético ou biométrico; 

III – dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis; 

IV – banco de dados: nomeado de “Plataforma Integrada de Dados IPIE”, alimentada por 
meio de ferramentas próprias de levantamento de dados (GEEM, GENAE e REDE) e da 
coleta e sistematização de dados públicos; 

V – titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais; 

VI – tratamento: toda operação realizada com os dados; 

VII – controlador: o IPIE/UFPR, responsável pelas decisões referentes ao tratamento de 
dados pessoais no âmbito dos projetos executados; 

VIII – operador: pessoa natural ou jurídica que realiza o tratamento em nome do 
Controlador; 

IX – anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis no tratamento do dado e 
disponíveis para impedir a associação a um indivíduo; 

X – consentimento: manifestação livre e informada pela qual o titular concorda com o 
tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada; 



 

 

XI – uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência, interconexão de 
dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e 
entidades públicos no cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes 
privados, reciprocamente, com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados; 

XII – Sistema Nacional de Informações e Indicadores Esportivos – SNIIE: sistema previsto 
no art. 13 da Lei nº 14.597/2023 destinado à consolidação de informações e indicadores 
do esporte brasileiro. 

XIII – divulgação: Publicação dos dados coletados em plataformas dinâmicas no site oficial 
do IPIE/UFPR, observadas as diretrizes deste termo. 

 

CAPÍTULO III 
DAS FINALIDADES DO TRATAMENTO 

Art. 5º O tratamento de dados pessoais pelo IPIE/UFPR possui as seguintes finalidades: 

I – produção de pesquisas científicas sobre o esporte brasileiro; 

II – elaboração de indicadores esportivos nacionais; 

III – monitoramento, avaliação e diagnóstico de políticas de esporte; 

IV – desenvolvimento, manutenção e aperfeiçoamento dos sistemas Gestão do Esporte 
nos Estados e Municípios (GEEM), Gestão de Entidades Nacionais de Administração do 
Esporte (GENAE) e demais instrumentos de coleta de dados; 

V – apoio à implementação, atualização e consolidação do SNIIE; 

VI – produção de relatórios técnicos, estudos acadêmicos, publicações científicas e painéis 
estatísticos; 

VII – atendimento a demandas institucionais relacionadas à formulação, monitoramento 
e avaliação de políticas públicas esportivas; 

VIII – preservação da memória e da informação esportiva nacional. 

 

CAPÍTULO IV 
DAS BASES LEGAIS 

Art. 6º O tratamento de dados pessoais poderá ocorrer com fundamento nas seguintes 
bases legais: 

I – execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em 
contratos, convênios, acordos ou instrumentos congêneres; 

II – realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais; 

III – cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 



 

 

IV – consentimento do titular, quando necessário e aplicável. 

Parágrafo único. O consentimento não será utilizado como fundamento principal quando 
houver outra base legal adequada prevista na LGPD. 

 

CAPÍTULO V 
DOS DADOS TRATADOS 

Art. 7º Poderão ser tratados, observados os princípios da necessidade e minimização: 

I – dados de identificação de gestores, dirigentes, técnicos e usuários autorizados; 

II – dados de contato institucionais; 

III – informações funcionais e de vínculo institucional; 

IV – registros de acesso e autenticação; 

V – informações necessárias à composição de indicadores esportivos; 

VI – dados estatísticos e informações institucionais fornecidas pelas entidades 
participantes. 

§1º Os dados pessoais sensíveis somente serão tratados quando estritamente 
necessários e observadas as hipóteses legais previstas na LGPD, sendo previamente 
anonimizados ou pseudonimizados. 

 

CAPÍTULO VI 
DOS DIREITOS DOS TITULARES 

Art. 8º São assegurados aos titulares todos os direitos previstos no art. 18 da LGPD, 
especialmente: 

I – confirmação da existência de tratamento; 

II – acesso aos dados; 

III – correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

IV – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários; 

V – portabilidade dos dados, quando aplicável; 

VI – informação sobre compartilhamentos realizados; 

VII – revogação do consentimento, quando esta for a base legal utilizada; 

VIII – peticionamento perante a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD. 

 

CAPÍTULO VII 
DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS 



 

 

Art. 9º O compartilhamento de dados ocorrerá apenas quando necessário ao 
cumprimento das finalidades institucionais e poderá envolver: 

I – órgãos e entidades da Administração Pública; 

II – instituições de pesquisa e ensino; 

III – parceiros institucionais formalmente autorizados; 

IV – fornecedores de tecnologia e infraestrutura; 

V – organismos nacionais e internacionais de pesquisa, observadas as exigências legais. 

§1º O compartilhamento observará medidas de segurança, confidencialidade e 
minimização de dados. 

§2º Dados pessoais não serão comercializados. 

 

CAPÍTULO VIII 
DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

Art. 10. O IPIE/UFPR adotará medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, 
comunicação ou difusão indevida. 

Art. 11. Entre as medidas adotadas incluem-se: 

I – controle de acesso baseado em perfis; 

II – autenticação de usuários; 

III – armazenamento seguro dos bancos de dados; 

IV – capacitação periódica dos usuários autorizados; 

V – acordos de confidencialidade quando aplicáveis. 

 

CAPÍTULO IX 
DA RETENÇÃO E ELIMINAÇÃO DOS DADOS 

Art. 12. Os dados pessoais serão armazenados apenas pelo período necessário ao 
cumprimento de suas finalidades institucionais e legais. 

Art. 13. Encerrada a finalidade do tratamento, os dados poderão ser: 

I – eliminados; 

II – anonimizados; 

III – conservados para cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 

IV – mantidos para fins de pesquisa científica, observada a anonimização sempre que 
possível. 



 

 

 

CAPÍTULO X 
DOS INCIDENTES DE SEGURANÇA 

Art. 14. Na ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 
relevante aos titulares, serão adotadas as medidas cabíveis para mitigação dos impactos 
e comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD e aos titulares, 
quando exigido pela legislação. 

 

CAPÍTULO XI 
DOS CANAIS DE CONTATO 

Art. 16. Os titulares poderão encaminhar dúvidas, solicitações ou requerimentos 
relacionados ao tratamento de dados pelos seguintes canais: 

I – GEEM: geem.ipie@ufpr.br 

II – GENAE: genae.ipie@ufpr.br 

III – Canal institucional do IPIE: ipie@ufpr.br 

 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. Este Termo será revisado periodicamente para adequação às atualizações 
legislativas, regulatórias e às orientações da ANPD. 

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com a LGPD, a legislação 
federal aplicável e as normas internas da UFPR. 

 

Curitiba/PR, 24 de junho de 2026. 

 
 
 

Fernando Marinho Mezzadri 

Coordenador do Instituto de Pesquisa Inteligência Esportiva – IPIE/UFPR 
  


